




existência de conflito de interesses, mais especificamente, à atuação advocatícia, há necessidade de
avaliação conforme o disposto na Lei 12.813/13 e demais regulamentos.

7. A partir das declarações do servidor preliminarmente expostas, verifica-se que a atuação
pretendida não tem relação com as atribuições do cargo, nem com o papel institucional deste órgão, a
despeito de guardar relação direta com a Administração Pública / Poder Público – órgão pertencente à
esfera distrital. A princípio, não se vislumbra confronto entre interesses públicos e privados, se
considerado o disposto no inciso I do art. 3º, da Lei 12.813/2013, visto que (i) não há intersecção com as
atividades públicas institucionais deste Ministério – desde que respeitados os termos da declaração
apresentada – e (ii) a atuação ocorrerá em horário fora do expediente de trabalho, ou seja, trata-se de uma
questão, a partir do item anterior, da esfera privada do requerente, a ser por ele avaliada e administrada.

8. Deve-se, todavia, observar as disposições da Lei 12.813/2013, no que diz respeito à
vedação de atuação em casos de conflito de interesses, bem como vedação da utilização de informação
privilegiada em qualquer atuação; e da Lei 8.112/1.990, quando trata sobre o dever dos servidores de
guardar sigilo sobre assunto da repartição (artigo 116), quando trata da proibição de revelação de segredo
do qual se apropriou em razão do cargo (art. 132, inciso IX), e quando se refere à proibição de atuação
como gerente ou administrador de sociedade privada (art. 117, inciso IX). Destaquem-se, quanto ao rol
listado, os deveres de guardar sigilo e não revelar segredo.

9. Registre-se, uma vez mais com relação à Lei 12.813/2013, o inciso II do artigo 5º, segundo
o qual configura conflito de interesses “exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a
manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do agente
público ou de colegiado do qual este participe”.

10. A Lei nº 8.906/1994 também trata das seguintes restrições, já citadas pelo requerente:
Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:
I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que os
remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;

11. De volta à Lei nº 8.112/1.990, o estatuto do servidor público civil federal dispõe:
Art. 117. Ao servidor é proibido:
[...]
XI – atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar
de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou
companheiro;

12. A situação contida no presente processo é relativa à defesa jurídica de pessoas necessitadas,
público-alvo da Defensoria Pública, perante o Poder Judiciário. Segundo informação prestada pelo
requerente, a assistência jurídica será prestada sem remuneração. Por esses dois motivos citados, dentre
outros, tem-se que o inciso XI da Lei nº 8.112/1.990 não é o caso versado no presente processo.

13. Logo, conclui-se dos normativos acima quanto à possibilidade de o servidor atuar como
advogado desde que não atue contra a Fazenda Pública e, tampouco, junto a “repartições públicas”.
Importante ressaltar, todavia, que o artigo 28, inciso III, da Lei 8.906/1.994 dispõe ser a advocacia
"incompatível, mesmo em causa própria", com a atividade de "ocupantes de cargos ou funções de
direção em Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas
empresas controladas ou concessionárias de serviço público" (inciso III).
14. Finalmente, e apesar de já reconhecido e afirmado pelo requerente, menciono o artigo 3º da
Portaria CGU nº 651, de 01/04/2016, a seguir transcrito:

O exercício da atividade de que trata o art. 2º não poderá, ainda:
I – comprometer o desempenho das atividades de seu cargo efetivo da Carreira de Finanças e
Controle; e
II – ocorrer em horário incompatível com as atividades desempenhadas na CGU.
Parágrafo único. O desempenho funcional e a compatibilidade de horários entre a atividade do
cargo da Carreira de Finanças e Controle e a atividade pretendida, pública ou privada, serão
avaliados e acompanhados pela chefia imediata do servidor, mediante instrumentos institucionais
de controle.

III. CONCLUSÃO
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